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S1­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11831.000714/2001­41 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1402­00.894  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  2 de fevereiro de 2012 

Matéria  IRPJ. RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO.COMPENSAÇÃO 

Recorrente  ALERTA SERVICOS DE SEGURANCA SC LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2011 

RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO. SALDO NEGATIVO 
DE  RECOLHIMENTOS  DE  IRPJ.  Verificada  em  diligência  fiscal  que  o 
contribuinte  faz  prova  de  parte  das  retenções  em  fonte  que  pleiteou 
restituição, cumpre reconhecer o respectivo saldo negativo de recolhimentos 
do IRPJ. 

Recurso Voluntário  provido em parte. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento  parcial  ao  recurso  voluntário,  para  reconhecer  o  saldo  negativo  do  imposto  de 
renda dos anos­calendário de 1996 a 2000, apurado a partir das retenções do imposto de renda 
retido na fonte, no valor total de R$ 847.665,19, subtraindo­se o valor do IRPJ apurado nesses 
mesmos  anos,  cujo  somatório  é  de  R$  708.201,46,  homologando­se  as  compensações  até  o 
valor reconhecido, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 

 
(assinado digitalmente) 
Albertina Silva Santos de Lima ­ Presidente 
 
(assinado digitalmente) 
Antônio José Praga de Souza – Relator 
 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio José Praga de 

Souza, Carlos Pelá, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, 
Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira e Albertina Silva Santos de Lima. 
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Relatório 

ALERTA SERVICOS DE SEGURANCA SC LTDA,  com  fulcro  no  artigo 
33 do Decreto nº 70.235 de 1972 (PAF), recorreu a este Conselho contra a decisão proferida 
pela 4ª Turma de Julgamento da DRJ/Ribeirão Preto­SP em primeira instância, que deferiu em 
parte seu pleito,  

Em razão de sua pertinência, transcrevo o relatório da decisão recorrida: 

O  recurso  foi  apreciado  na  sessão  de  28/07/2009,  tendo  a  Terceira  Turma 
Especial  da  Primeira  Seção  do  CARF  convertido  o  julgamento  em  diligência  mediante 
Resolução 1803­00009, que apresenta o seguinte voto condutor (verbis): 

(...) 

Considerando que  a  controvérsia,  no  caso  vertente,  refere­se  a uma nova análise 
das suas informações a partir das retificações executadas em suas DIPJs, cotejada 
com  os  documentos  juntados  na  fase  recursal,  bem  como  o  pleito  de  prazo  para 
juntar  mais  informes  de  rendimentos  para  comprovação,  entendo  que  várias 
situações  devem  ser  elucidadas  para  a  formação  da  convicção  necessária  ao 
julgador no deslinde da lide sob apreciação. 

Desta forma, suscitam­se algumas dúvidas, acerca dos fatos, cujas respostas devem 
ser perseguidas em prestígio ao princípio da verdade material, quais sejam: 

1. Os documentos juntados na fase recursal comprovam as alegações da recorrente, 
ainda que parcialmente?  

2. Qual o saldo negativo do IRPJ composto com IRRF que se pode comprovar por 
meio dos informes de rendimento constantes dos autos e  também dos controles da 
RFB? 

3.  As  receitas  que  originaram  o  IRRF  que  compõe  o  crédito  pleiteado  pela 
recorrente foram tributadas? 

4.  O  crédito  pleiteado  foi  devidamente  registrado  na  escrituração  contábil  da 
recorrente? 

Assim, determino a conversão do feito em diligência para examinar os documentos 
carreados nos autos e também da escrituração contábil da recorrente e controles da 
RFB de modo a responder os seguintes quesitos, em relatório circunstanciado como 
segue: 

1­ Qual o montante do IRRF constante nos controles da RFB em cada período? 

2­  Qual  o  montante  do  IRRF  pode  ser  comprovado  em  cada  período  com  os 
informes de rendimento do contribuinte ou outros documentos da sua escrituração 
contábil? 

3­  As  receitas  que  originaram  o  IRRF  que  compõe  o  crédito  pleiteado  pela 
recorrente foram tributadas? 

Após o  final do processo de diligência, determino ainda dar ciência à  interessada 
acerca do resultado da diligência apontado no relatório circunstanciado. 
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A diligência foi cumprida, tendo sido lavrado relatório de fls. 826 a 852, cuja 
ciência  foi dada ao contribuinte em 05/07/2010, que apresentou os documentos de  fls. 859 a 
863. 

A seguir o processo foi sorteado a este Conselheiro, haja vista que o relator 
anteriormente designado deixou o colegiado. 

É o  sucinto relatório. 
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Voto            

Conselheiro Antonio Jose Praga de Souza, Relator. 

Retorno o processo para julgamento após cumprida a diligência. 

Conforme  anteriormente  relatado  na  Resolução  1803­00.009,  trata­se  de 
pedido de reconhecimento de direito creditório relativo a saldos negativos de recolhimentos de 
IRPJ dos anos de 1996 a 2000. 

Nas conclusões do minucioso relatório de diligência fiscal de fls. 826 a 852, 
destaca­se: 
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Instado a manifestar­se, o contribuinte não contestou as apurações realizadas 
na diligência fiscal, alegando apenas que (fl. 860): 

 

Pois  bem,  da  análise  da  manifestação  acima  transcrita,  verifica­se  que  o 
contribuinte não contesta objetivamente as conclusões da diligência,  tampouco faz prova dos 
valores contabilizados.  

A  recorrente  afirma  que  possuía  saldo  credor  de  R$  76.522,46,  anterior  a 
junho de 1996, mas ocorre que este valor  já está  incluído no IR­Fonte apurado por meio das 
DIRF daquele ano. 

A bem da verdade, os  registros contábeis da contribuinte, que normalmente 
seriam por mim acatados, não podem prevalecer, pois, sequer há prova efetiva das  retenções 
contabilizadas. 

Por sua vez, os valores das retenções em fonte confirmados nas DIRF, coluna 
3 da segunda tabela acima, estão em razoável consonância com os comprovantes apresentados 
pelo contribuinte, superando­os, portanto deve ser este o valor reconhecido (R$ 847.665,19 – 
fls. 652). 
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Conclusão 

Diante  do  exposto,  voto  no  sentido  dar  provimento  parcial  ao  recurso 
voluntário, reconhecendo­se o direito creditório sobre saldo negativo dos anos de 1996 a 2000, 
apurado  a  partir  do  valor  de  retenções  em  fonte  de  R$  847.665,19,  subtraindo­se  o  IRPJ 
apurado  nesses  mesmo  anos,  cujo  somatório  é  de  R$708.201,46,  homologando­se  as 
compensações até o valor reconhecido. 

 
(assinado digitalmente) 

Antônio José Praga de Souza 
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